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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL DE 1988 (ART. 127 A 129). 

O Ministério Público é uma instituição permanente e 
essencial à função jurisdicional do Estado, sendo dever 
dele defender a ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

O Ministério Púb   lico tem autonomia funcional e 
administrativa, podendo propor ao Poder Legislativo a 
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 
provendo-os por concurso público de provas ou de provas 
e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; 
a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.   

FIQUE ATENTO!
O Ministério Público e laborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabeleci-
dos na lei de diretrizes orçamentárias.
Os princípios institucionais do Ministério Pú-
blico a unidade, a indivisibilidade e a inde-
pendência funcional.

O Ministério Público deve enviar a proposta 
 orçamentária dentro do prazo, caso não o faça, o Poder 
Executivo considerará, para fi ns de consolidação da 
proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei 
orçamentária vigente.

Durante a execução orçamentária do exercício, não 
poderá  h aver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente 
autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais.  

Faz parte do Ministério Público:
I - o Ministério Público  da União, que compreende:
a) o Ministério Público Fe deral;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Minis tério Público Militar;
d) o Ministé rio Público do Distrito Federal e Terri tórios;
II - os Ministérios Público s dos Estados.
O Ministério Público da União tem por chefe o 

P rocurador-Geral da República, nomeado pelo P residente 
da República dentre integrantes da carreira, maiores de 
trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela 
maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução.

Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito 
Federal e Territórios formarão lista tríplice de n tre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para 
escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução.

Leis complementares da União e dos Estados, 
estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto 
de cada M  inistério Público, observadas, relativamente a 
seus membros.

Garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não 

podendo perder o cargo senão por sentença judicial 
transitada em j  ulgado;

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse 
público, mediante decisão do órgão colegiado 
competente do Ministério Púb  lico, pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;   

c) irredutibilidade de subsídio, 
Vedações
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 

honorários, percentagens ou cus  tas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) pa rticipar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer 

outr a função pública, salvo  uma de magistério;
e) exercer atividade político-partid ária;    
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 

contribuições de pessoas físicas, ent  idades públicas ou 
privadas, ressalvadas as exce ções previstas em lei.    

Funções institucionais do Ministério Público
a) promover, privativamente, a ação penal pública, na 

forma da lei;
b) zelar pelo efetivo respeito dos   Poderes Públicos 

e dos serviços de relevância púb lica aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas  
necessárias a sua garantia;

c) promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

d) promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fi ns de intervenção da União e dos 
Estados, nos casos previstos nesta Constituição;

e) defender judicial mente os direitos e interesses das 
populações indígenas, DENTRE OUTROS.

As funções do Ministério Público só podem ser 
exercidas por integrantes da carreira, qu e deverão residir 
na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do 
chefe da instituição.     

O ingresso na carreira do Ministério Público será 
feito mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil em sua realização, exigindo-se do  bacharel 
em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
observando-se, nas nomeações, a ordem de classifi cação.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (MPE – ASSESSOR – MPE – 2015) Assinale a alternati-
va que apresenta uma afi rmação INCORRETA.

a)  Ao Ministério Público é assegurada autonomia fun-
cional, administrativa e fi na nceira.

b) O Procurador-Geral de Justiça do Estado tem iniciativa 
de leis, podendo propor, ao Poder Legislativo, a cria-
ção e extinção dos cargos de seus serviços auxiliares.

c) Anualmente, o Ministério Público elaborará a sua pro-
posta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias.
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d) As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira.
e) Os membros do Ministério Público deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do Correge-

dor-Geral do Ministério Público.

Resposta: Letra E
Todas as assertivas estão corretas, sendo que, somente a “e” esta errada, conforme art. 129, §2º. “Os membros do 
Ministério Público deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do Corregedor-Geral do Mi-
nistério Público”. 

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 25, DE 06 DE JULHO DE 1998: DA AUTONOMIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DA ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DOS ÓRGÃOS DE 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA: ESCOLHA, NOMEAÇÃO, POSSE E ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS. DO CO-
LÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA: COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES. DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO: ESCOLHA, COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES. DO COR-
REGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO: ESCOLHA E ATRIBUIÇÕES. DOS ÓRGÃOS 
DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA E AS 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA. O COORDENADOR DE PROMOTORIAS DE JUSTIÇA. FUN-
ÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, CONSELHO SUPERIOR DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO, PROCURADORES DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA). DOS ÓR-
GÃOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL. 
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DOS SUBPROCURADORES-GERAIS DE 
JUSTIÇA. DO GABINETE E DA ASSESSORIA DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA.

2. Lei Complementar Estadual nº 25, de 06 de julho de 1998: 

2.1. Da autonomia do Ministério Público. 
Ao Ministério Público, é assegurada autonomia funcional, administrativa e fi nanceira, cabendo-lhe, especialmente: 

praticar atos próprios de gestão, praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo 
e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios, elaborar suas folhas de pagamento 
e expedir os competentes demonstrativos, adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização, 
propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus, prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares.

Ainda assim, é competência do MP:
a) prover, por remoção, promoção e demais formas de provimento derivado, as Promotorias e Procuradorias de 

Justiça;
b) editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos de carreira e de serviços 

auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus servidores;
c) organizar suas secretarias e os serviços auxiliares dos órgãos de administração;
d) compor os seus órgãos de administração;
e) elaborar seus regimentos internos;
f) exercer outras competências decorrentes de sua autonomia.
As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia, têm efi cácia plena e executoriedade imediata, 

ressalvada a competência constitucional dos Poderes Judiciário e Legislativo.
Os órgãos do Ministério Público têm asseguradas instalações privativas nos edifícios onde exerçam suas funções, 

especialmente nos tribunais e nos fóruns, cabendo-lhes a respectiva administração.
O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias, encaminhando-a, por intermédio do Procurador-Geral de Justiça, diretamente ao Governador do 
Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo.

Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa.

A omissão no encaminhamento da proposta orçamentária ou a sua inobservância confi guram atos atentatórios ao 
livre exercício do Ministério Público para todos os fi ns.
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A fi scalização contábil, fi nanceira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial do Ministério 
Público, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação de dotações e re-
cursos próprios e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Poder Legislativo, mediante 
controle externo e pelo sistema de contro-
le interno efetivado pelas superintendências 
administrativa, de fi nanças, de planejamen-
to e coordenação, além de auditoria interna, 
mediante comissão integrada por servidores 
efetivos do quadro da carreira da instituição.

#FicaDica

2.2. Da organização do Ministério Público. 
O Ministério Público compreende: órgãos de 

administração superior, órgãos de administração, órgãos 
de execução e os órgãos auxiliares.

Os órgãos da Administração Superior do Ministério 
Público, são: a Procuradoria Geral de Justiça, o Colégio 
de Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do 
Ministério Público e a Corregedoria Geral do Ministério 
Público.

São órgãos de Administração do Ministério Público: 
as Procuradorias de Justiça e as Promotorias de Justiça.

Os órgãos de execução do Ministério Público são: o 
Procurador-Geral de Justiça, o Colégio de Procuradores 
de Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público, os 
Procuradores de Justiça e os Promotores de Justiça.

São órgãos auxiliares do Ministério Público: os 
Centros de Apoio Operacional, a Comissão de Concurso, 
a Escola Superior do Ministério Público, os Órgãos de 
Apoio Técnico, Administrativo e de Assessoramento, os 
Estagiários.

2.3. Dos órgãos de Administração Superior do 
Ministério Público. 

 A Procuradoria Geral de Justiça é o órgão de direção 
superior do Ministério Público, que funciona em sede 
própria e é chefi ada pelo Procurador-Geral de Justiça.

O Procurador-Geral da Justiça é nomeado pelo 
Governador do Estado dentre os integrantes vitalícios 
e em atividade na carreira, indicados em lista tríplice, 
elaborada na forma desta Lei, para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução, observado o mesmo 
procedimento.

A eleição para formação da lista tríplice é realizada 
no último dia útil do mês que anteceder o término do 
mandato e será feita mediante voto plurinominal e 
secreto de todos os integrantes em atividade na carreira.

FIQUE ATENTO!
Será defeso o voto postal e o voto por pro-
curação.

2.3.1. Do Procurador-Geral de Justiça: escolha, 
nomeação, posse e atribuições administrativas. 

O Colégio de Procuradores de Justiça baixará normas 
regulamentadoras do processo eleitoral no prazo de 50 
(cinquenta) dias antes da data prevista para a eleição.

A Comissão Eleitoral será composta por 3 (três) 
membros escolhidos pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça, excluídos os que estiverem concorrendo à eleição, 
e será presidida pelo membro mais antigo no cargo de 
Procurador de Justiça, competindo-lhe a direção do 
processo eleitoral desde a inscrição dos candidatos até 
a apuração dos sufrágios e proclamação do resultado.

Quando a votação encerrar, a Comissão Eleitoral 
irá apurar os votos e resolverá os dissídios ocorrentes, 
dissolvendo-se após a elaboração da ata da eleição e a 
remessa, logo após o encerramento da apuração, da lista 
tríplice ao Procurador-Geral de Justiça.

Serão considerados incluídos na lista tríplice os 3 
(três) candidatos mais votados, e, em caso de empate, 
será incluído o mais antigo na carreira, o de maior tempo 
de serviço público prestado ao Estado de Goiás e, por 
fi m, o mais idoso, sucessivamente.

O Procurador-Geral de Justiça encaminhará a lista 
tríplice, até o dia útil seguinte ao que a receber, ao 
Governador do Estado, cumprindo a este exercer, no 
prazo de 15 (quinze) dias, o seu direito de escolha.

Se o Chefe do Poder Executivo não efetivar a 
nomeação do Procurador-Geral de Justiça, nos 15 
(quinze) dias que se seguirem ao do recebimento da 
lista tríplice, será investido automaticamente no cargo o 
membro do Ministério Público mais votado para exercício 
do mandato.

O Procurador-Geral de Justiça tomará posse e entrará 
em exercício em sessão pública e solene, devendo o 
procurador fazer declaração pública de bens no ato da 
posse e no término do mandato.

São inelegíveis para o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça os membros do Ministério Público que:

I - se encontrem afastados do exercício das funções, 
na forma prevista nos artigos 124 e 125 desta lei, nos 6 
(seis) meses anteriores à data da eleição;

II - forem condenados por crimes dolosos ou ato de 
improbidade administrativa, com decisão transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos;

III - estejam cumprindo sanção aplicada em processo 
administrativo disciplinar;

IV - estiverem inscritos ou integrarem as listas a 
que se referem os artigos 94, caput, e 104, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 43 da 
Constituição Estadual;

V - à data da eleição não apresentarem declaração de 
regularidade dos serviços afetos a seu cargo.

Qualquer membro do Ministério Público poderá 
representar à Comissão Eleitoral acerca das causas 
de inelegibilidade, cabendo dessa decisão recurso ao 
Colégio de Procuradores de Justiça, no prazo de 5 (cinco) 
dias.

Em seus impedimentos o Procurador-Geral de Justiça 
será substituído pelo Procurador de Justiça mais antigo 
no cargo, em exercício.
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Caso passe 120 (cento e vinte) dias de afastamento, 
será declarada a vacância do cargo de Procurador-Geral. 
Se ocorrer a vacância do cargo de Procurador-Geral de 
Justiça, será realizada, no máximo, em 90 (noventa) dias, 
nova eleição para o preenchimento do cargo.

O substituto do cargo de Procurador-Geral de Justiça 
será exercido pelo Subprocurador-Geral para Assuntos 
Jurídico-Institucionais e Subprocurador-Geral para 
Assuntos Administrativo e, na falta ou ausência destes, 
pelo Procurador de Justiça mais antigo no cargo, em 
exercício.

Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
I - exercer a chefi a do Ministério Público, 

representando-o judicial e extrajudicialmente;
II - integrar, como membro nato, e presidir o Colégio 

de Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do 
Ministério Público e a Comissão de Concurso;

III - elaborar e submeter ao Colégio de Procuradores 
de Justiça as propostas de criação e extinção de cargos 
da carreira, dos serviços auxiliares e de orçamento anual;

IV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de 
lei de iniciativa do Ministério Público;

V - propor ao Poder Legislativo a fi xação, a revisão, o 
reajuste e a recomposição dos vencimentos dos membros 
do Ministério Público e de seus servidores, determinando 
as implantações decorrentes do sistema remuneratório;

VI - praticar atos e decidir questões relativas à 
administração geral e execução orçamentária do 
Ministério Público;

VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços 
auxiliares, bem como as vagas por remoção, promoção, 
convocação e demais formas de provimento derivado, 
nas hipóteses desta Lei;

VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e 
outros que importem em vacância de cargos da carreira 
ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade de 
membros do Ministério Público e de seus servidores;

IX - editar atos e decidir, na forma da lei, sobre as 
implementações decorrentes do sistema remuneratório, 
bem como sobre a situação funcional e administrativa 
do pessoal ativo e inativo da carreira e dos serviços 
auxiliares;

X - exercer as demais competências concernentes à 
administração fi nanceira, orçamentária, patrimonial e de 
pessoal, DENTRE OUTRAS.

2.3.2. Do Colégio de Procuradores de Justiça: 
composição e atribuições. 

O Colégio de Procuradores de Justiça é um órgão de 
administração superior do Ministério Público e presidido 
pelo Procurador-Geral de Justiça, sendo integrado por 
todos os Procuradores de Justiça.

O Colégio de Procuradores deverá reunir-se 
mensalmente, em sessão ordinária, ou por convocação 
extraordinária do Procurador-Geral de Justiça, ou por 
proposta de 1/3 (um terço) de seus integrantes, na forma 
do regimento interno.

Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:
I - opinar, por solicitação do Procurador-Geral de 

Justiça ou de 1/3 (um terço) de seus integrantes, sobre 
matéria relativa à autonomia do Ministério Público, bem 
como sobre outras de interesse institucional;

II - dar posse ao Procurador-Geral de Justiça;
III – aprovar o Plano Estratégico Institucional e os 

Planos Gerais de Atuação, nos termos regimentais; 
IV - propor ao Procurador-Geral de Justiça o 

encaminhamento de projeto de lei para a criação de 
cargos e serviços auxiliares, modifi cações na Lei Orgânica 
e providências relacionadas ao desempenho das funções 
institucionais;

V - aprovar a proposta orçamentária anual do 
Ministério Público, bem como os projetos de criação, 
modifi cação e extinção de cargos e serviços auxiliares;

VI - propor, na forma da Subseção III, ao Poder 
Legislativo, a destituição do Procurador-Geral de Justiça, 
pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros e por 
iniciativa da maioria absoluta de seus integrantes;

VII - conferir posse e exercício, na segunda quinzena 
do mês de dezembro, aos membros do Conselho 
Superior do Ministério Público;

VIII - autorizar, por maioria absoluta de seus 
integrantes, que o Procurador-Geral de Justiça ajuíze 
ação civil de decretação de perda do cargo de membro 
do Ministério Público;

IX - convocar reunião extraordinária, mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) dos seus integrantes, na 
forma do regimento interno;

X - decidir, em grau de recurso, acerca das causas 
de inelegibilidade para escolha de membro de órgão 
colegiado do Ministério Público, Procurador-Geral de 
Justiça e Corregedor-Geral do Ministério Público;

XI - elaborar seu regimento interno;
XII - eleger, dar posse e exercício ao Corregedor-

Geral do Ministério Público, DENTRE OUTROS.

2.3.3. Do Conselho Superior do Ministério Público: 
escolha, composição e atribuições. 

O Conselho Superior do Ministério Público é órgão da 
administração superior do Ministério Público, o qual deve 
zelar pela observância de seus princípios institucionais.

O Conselho Superior é composto pelo Procurador-
Geral de Justiça, que o presidirá, pelo Corregedor-Geral 
do Ministério Público, e por 5 (cinco) Procuradores 
de Justiça eleitos, três pelos Promotores de Justiça 
em exercício e dois pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça, para mandato de 1 (um) ano, vedada a reeleição, 
observado o procedimento desta Lei.

A eleição dos membros do Conselho Superior do 
Ministério Público será realizada em escrutínio, secreto e 
plurinominal, na primeira quinzena do mês de dezembro, 
obedecidos os seguintes preceitos:

a) publicação de edital no Diário Ofi cial do Estado, 
com antecedência mínima de 50 (cinquenta) dias do 
pleito, fi xando a data e o horário da votação e a relação 
dos elegíveis;

b) proibição do voto por mandatário ou por portador, 
permitido o voto por via postal em cédula encaminhada 
às Promotorias de Justiça do interior;

c) apuração pública, logo após o encerramento da 
votação, por comissão de 3 (três) componentes, todos 
da entrância mais elevada, designados pelo Procurador-
Geral de Justiça e sob sua presidência, com a proclamação 
imediata dos eleitos;
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